
PROJETO DE LEI No       ,                      DE 2011 

(Do Sr. Lincoln Portela) 

 

 

Acrescenta o § 3º e incisos ao Art. 1º da Lei 
nº 11.770, de 09 de setembro de 2008. 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Fica acrescido  o § 3º, com seus incisos I e II, ao Art. 1º da Lei nº 
11.770, de 09 de setembro de 2008: 

 “§ 3º A licença maternidade, em caso de nascimento prematuro, 

será estendida além dos 60 dias, por um período correspondente 

aos dias faltantes para que se completem trinta e sete semanas de 

gestação.  

I – A idade gestacional será definida por ultrassom do 

primeiro trimestre de gravidez ou DUM (data da última 

menstruação) e através do método New Ballard, realizado 

por médico pediatra;  

II – em caso de discordância de datas de idade 

gestacional prevalecerá a idade mais velha.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Em que pese a atualidade da nova norma legal que 

estendeu de 120 para 180 dias a licença maternidade, já vislumbramos a 

oportunidade de aprimorá-la, e é o que propomos por meio deste projeto de lei. 

A concessão da licença maternidade pretende contemplar 

tanto a mãe quanto o recém-nascido, onde ambos passam por um longo 

processo de adaptação. O presente projeto de lei visa, a partir deste 

referencial, refletir sobre o problema do nascimento prematuro. 
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O bebê prematuro ou pré-termo nasce com idade 

gestacional menor que 37 semanas, sendo que existe ainda a imaturidade 

extrema para aqueles nascidos com menos de 28 semanas de gestação. Este 

nascimento apresenta-se como traumático para a mãe e para o bebê, pois, de 

acordo com estudos levantados, a mãe prematura pode não estar pronta para 

assumir o estado particular da chamada "Preocupação Materna Primária". O 

bebê, por sua vez, tem necessidades fisiológicas e demandas psíquicas, que 

não podem ser resolvidas apenas pelo calor da estufa.  

Pretende-se amenizar os impactos traumáticos do 

nascimento prematuro em mãe e filho, fazendo com que a licença maternidade 

passe a ser contada a partir do período correspondente aos dias faltantes para 

se completar a trigésima sétima semana de gestação. 

Esperamos contar com o apoio de nossos ilustres Pares 

para a aprovação do presente projeto de lei, que certamente trará importante 

conforto para  mães e filhos brasileiros nessa condição especial.  

 

Sala das Sessões, em         de                         de 2011. 

 

 

 

Deputado Lincoln Portela 


